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1 Quais s&o os diferentes tipos de medidas?

Como medidas provisorias e preventivas, o direito austriaco prevé os seguintes procedimentos cautelares:

de preservagao dos elementos de prova;

de execugéo por razdes de seguranga;

de despachos de medidas provisorias.

A caracteristica comum de todos estes procedimentos € o facto de as partes nao terem de provar as suas afirmagdes; tém, simplesmente, de os certificar;
isto é, expllas de maneira plausivel.

Sendo os despachos de medidas provisérias as principais medidas de conservacéo, as informagdes que se seguem sdolhes inteiramente consagradas.
Os despachos de medidas provisoérias sdo injungées judiciais sob forma de decisdo que visam preservar a possibilidade de futura execugéo coerciva,
regular temporariamente uma situagdo puramente factual ou permitir uma satisfagéo proviséria.

O direito austriaco distingue os despachos de medidas provisoérias entre aqueles que visam

garantir um crédito pecuniario;

garantir uma prestagao individual;

proteger um direito ou uma relagéo juridica.

2 Quais séo as condigdes em que estas medidas podem ser ordenadas?

2.1 Procedimento

Os despachos de medidas provisorias s6 sdo emitidos a pedido. As partes denominamse «parte ameagada» e «parte adversa da parte ameagada». Sdo
competentes para emitir um despacho de medidas provisérias:

durante um processo judicial em curso, o tribunal no qual correm os seus tramites;

durante um processo de execugéo, o tribunal de execugao;

antes de qualquer processo sobre o fundo, ou entre um processo destes e o processo de execugao, o tribunal de comarca em cuja jurisdigao o foro geral do
adversario;

a titulo subsidiario, o tribunal em cuja jurisdigdo se encontra o objeto visado pelo despacho, ou o domicilio ou a residéncia do terceiro devedor, ou, ainda, o
tribunal cantonal que pratique o primeiro ato de execugéao.

Regendose o procedimento pelas disposicdes em matéria de execucao, a representagédo por advogado ndo é obrigatéria na primeira instancia.

Se houver medidas de execugéo concretas a levar a efeito — por exemplo, apreensdes judiciais — essas medidas sdo executadas oficiosamente, pelo oficial
de justica. Em regra geral, as custas de um despacho de medidas provisoérias, cujo montante depende do crédito/direito a garantir, sdo suportadas pelo
requerente. Sé se a sua pretensdo no processo principal for considerada procedente tera o requerente o direito ao reembolso dessas custas, o que, em
geral, ele reivindica no decurso do processo principal. Em contrapartida, se as suas pretensdes no processo em questao forem julgadas procedentes, o
reembolso das despesas do adversario é devido a partir do momento em que a deciséo relativa ao despacho de medidas provisérias € proferida.

2.2 Condigdes principais

Condicéo prévia a emissdo de um despacho de medidas provisoérias é a apresentacdo de um pedido pela parte ameagada em que esta declare e comprove
a existéncia e o perigo de um crédito pecuniario, de uma pretensdo que se nao relacione com uma prestagao pecunidria, mas a outra prestagao, ou, ainda,
de um direito ou relagéo juridica litigiosa.

Tratandose de despacho de medidas provisérias que vise garantir créditos pecuniarios, deve ser comprovada a existéncia de uma ameaga subjetiva;
noutros termos, deve comprovarse que, na auséncia de despacho de medidas provisérias, o adversario impediria ou complicaria a cobranga do crédito
pecuniario, com recurso a medidas por si tomadas.

Para os outros tipos de despacho, basta a comprovagéo de uma ameaga objetiva; ou seja, o facto de que, na auséncia do despacho, seria impossivel ou
claramente mais complicada o exercicio ou a reivindicagdo do direito em causa, nomeadamente devido a modificagédo do estado do objeto visado pelo
despacho.

Quer se trate de um despacho de medidas provisdrias que vise garantir créditos pecunidrios ou de outro despacho possivel, é suficiente, para comprovar a
ameaca, o apuramento de que o direito ou o crédito deveria ser exercido ou executado em Estados nos quais esse exercicio, ou execugdo, ndo é garantido,
nem por tratados internacionais nem pelo direito da Unido.

3 Objeto e natureza das medidas

3.1 Quais séo os bens que podem ser objeto destas medidas?

Os diversos meios de conservagéo para garantir um crédito pecuniario estdo enunciados exaustivamente no Cédigo de Execucéo austriaco, a saber:
apreensao e administragdo de bens moveis;

proibigdo da alienagao ou penhora de bens moéveis corporeos;

proibigao de detengdo por terceiro;

administragao judicial de bens imdveis da parte adversa a parte ameacada;

proibicao da alienagao ou de oneragéo de bens imoveis ou de direitos registados.

3.2 Quais séo os efeitos destas medidas?

Os efeitos diferem em fungédo do meio. A apreensédo e a administragdo de bens méveis corporeos afastaos da influéncia direta efetiva da parte adversa a
parte ameacgada. Além disso, sdo invalidos todos os atos de disposigado relativos a coisa apreendida e administrada. A lei confere aos tribunais ampla



margem de discricionariedade para tomarem as disposi¢des «necessarias ou Uteis» durante a apreensao e a administracdo dos bens, a fim de evitar
alteracdes que possam reduzir o seu valor ou o produto da sua venda. Essas disposi¢des podem consistir, por exemplo, na venda dos produtos
apreendidos que sejam pereciveis.

Sao invalidos todos os atos de disposicao que contrariem a proibicao de alienagdo e de penhora de bens méveis corpoéreos.

A proibigao de detengéo por terceiro, decretada pelo tribunal, tem por consequéncia a impossibilidade de a parte adversa a parte ameagada dispor como
entender dos seus préprios créditos sobre terceiros; em particular, de os cobrar. Paralelamente, é ordenado ao terceiro devedor que néo pague a parte
adversa a parte ameacada as quantias que lhe sédo devidas, que Ihe ndo entregue os bens a que tem direito e que se abstenha de qualquer ato suscetivel
de impedir ou de complicar consideravelmente o processo de execugéo relativo ao crédito pecuniario ou dos bens devidos ou a restituir, até que seja
proferida outra injuncéo judicial a este respeito. Os terceiros devedores s6 podem ser proibidos de cumprir uma obrigagdo para com a parte adversa a parte
ameacada ou de tomar medidas suscetiveis de comprometer a execugdo; ndo podem ser obrigados a efetuar pagamentos a parte ameacada nem proibilos
do exercicio de qualquer direito. Os terceiros que ndo acatem a proibigédo incorrem no pagamento de indemnizacdes. A lei ndo regula expressamente a
questao, que é controversa para os juristas austriacos, de saber se os atos de disposi¢do contrarios a esta proibigéo séo validos.

A administragao judicial dos bens iméveis da parte adversa a parte ameagada é assumida por um administrador designado pelo tribunal e por este
posteriormente controlado.

A proibigao de alienar e de onerar bens iméveis e direitos registados € inscrita no registo predial. Apds a inscrigao, a parte adversa a parte ameacada
conserva a possibilidade de tomar determinadas medidas nao obrigatérias relativas aos bens iméveis ou ao direito predial, assim como as correspondentes
inscricdes no cadastro predial; porém, essas medidas s6 parcialmente so oponiveis a parte ameacgada. S6 se a pretensdo da parte ameagada for rejeitada
definitivamente, ou se o despacho de medidas provisérias for anulado de modo, podem terceiros obter um direito que produza plenamente os seus efeitos,
inclusivamente em relacédo a parte ameacada, e fazer levantar a proibigao.

3.3 Qual é a validade destas medidas?

A validade de um despacho de medidas provisoérias € limitada no tempo, mas pode ser prorrogada a pedido da parte ameagada. Se o despacho de medidas
provisorias for exterior a um processo sobre o fundo, o tribunal deve fixar, para a apresentacéo do correspondente pedido ou do pedido de execugao, um
prazo razoavel para a justificacéo da propositura da acgao relativa a pretensao protegida. A parte adversa a parte ameacada pode, mediante consignacéo de
determinado montantes, obter a suspenséo da execucéo do despacho e o levantamento das medidas ja aplicadas.

O despacho de medidas provisérias deve ser anulado a pedido ou oficiosamente se:

nenhuma agao tiver sido intentada até ao termo do prazo para justificagéo;

o despacho de medidas provisorias tiver sido executado extravasando o necessario para proteger a parte ameacada;

as condigdes prévias a emissdo do despacho de medidas provisorias deixarem de estar reunidas;

a parte adversa a parte ameagada tiver consignado um montante ou constituido uma garantia;

o motivo na origem do despacho deixar de existir.

4 E possivel recorrer da medida?

No processo para emissdo de um despacho de medidas provisérias existem duas possibilidades de recurso que nao tém efeito suspensivo:

Oposigdo ao despacho de medidas provisorias — a parte adversa da parte ameacada e o terceiro devedor podem oporse num prazo de 14 dias se ndo
tiverem sido ouvidos antes. Podem ser apresentados factos novos para garantir o direito de ser ouvido. O tribunal de primeira instancia, em audiéncia a
porta fechada, pronunciase por decisdo sobre a oposicéo.

E igualmente possivel recorrer das decisdes proferidas no ambito de um processo de medidas provisérias. O prazo para este recurso é de 14 dias. O
processo de recurso ¢ inteiramente documental, sendo proibida a introdugéo de factos novos. E autorizado o recurso contra decisdes inteiramente
confirmativas que emitam um despacho de medidas provisérias, mas nédo contra decisdes de rejeicdo de despacho de medidas provisorias.
Regulamentagao especial:

A lei prevé as seguintes situagbes particulares:

fixagdo de uma penséo de alimentos proviséria para o conjuge (divorciado);

regulagao, utilizagao ou protegdo proviséria dos bens de consumo do agregado e das poupangas conjugais;

fixacdo de penséo de alimentos proviséria para filhos;

emissao de despachos de protegdo contra violéncia no domicilio;

emissao de despachos de protegao contra a violéncia em geral;

fixagdo de uma renda provisoria;

emissao de despachos de protegao contra agressdes contra a privacidade;

satisfacdo da necessidade urgente de alojamento para um coénjuge.

Desta regulamentacgéo especial revestemse de importancia muito particular os despachos de protecdo contra a violéncia. O sistema austriaco esta
estruturado de forma simples e muito eficaz para proteger as vitimas de violéncia, que permite a expulsdo do coabitante violento e a proibigdo do seu
regresso. Pode ser igualmente proibida a frequentagdo de determinados locais, assim como a proibigdo de contacto se a violéncia de um individuo tornar
intoleravel qualquer reencontro posterior entre ele e outro individuo. O sistema prevé, em particular, a cooperagao estreita entre a policia, os tribunais, os
servigos de intervengéo para protegdo contra a violéncia na familia e, se as vitimas forem menores, com os servigos sociais de ajuda a infancia e a
juventude.

Em caso de atentado grave a vida, a satde ou a liberdade individual, a legislagdo aplicavel a Policia autoriza as forgcas de seguranga a expulsarem o
agressor do domicilio ou a proibirem o seu acesso a este durante duas semanas. Se for apresentado ao tribunal um pedido de despacho de medidas
provisdrias, esse periodo é prolongado por quatro semanas, no maximo. A Policia deve também informar os servigos de intervengéo para que prestem
assisténcia a pessoa vitima de violéncia.

Qualquer individuo que, por agresséo fisica, ameaga de agresséao fisica ou comportamento suscetivel de causar prejuizo consideravel a saude fisica de
outrem, torna intoleravel a este a continuagéo da vida em comum deve, a pedido deste, ser forgado pelo tribunal a:

abandonar o domicilio e suas imediagdes;

néo regressar a esse domicilio nem as suas imediacdes, se esse domicilio servir para satisfagéo das necessidades imperativas de alojamento do
requerente.

O tribunal pode também proibir a pessoa expulsa de frequentar determinados locais (fronteiros ao prédio da habitagdo ou a escola dos filhos) e a imporlhe o
evitamento de qualquer contacto com o requerente, desde que tal medida ndo entre em conflito com um interesse essencial do requerido.



Se for emitido em associagdo com um processo principal — por exemplo, no quadro de um processo de divércio, de anulagdo de casamento, de partilha de
bens ou de determinagéo da parte que terd o gozo da habitacdo —, o despacho de medidas provisérias mantersed valido até ao encerramento definitivo do
processo principal. O despacho de medidas provisorias pode ser emitido independentemente de as partes continuarem ou n&o a viver juntas e dissociado
de um processo principal. Todavia, se ndo houver processo principal pendente, o periodo abrangido pelo despacho ndo podera exceder seis meses.

Se estiverem reunidas as condi¢cdes necessarias, o despacho de medidas provisérias deve ser cumprido imediatamente, oficiosamente ou a pedido. A
autoridade de execugao (oficial de justica) deve expulsar o requerido do domicilio, retirarlhe todas as chaves e depositalas no tribunal. O tribunal pode
cometer a execugéo dos despachos de protegédo contra a violéncia as autoridades de manutengao da ordem, as quais podem recorrer, para o efeito, as
forgas colocadas a sua disposigdo para assegurarem a manutengdo da ordem publica. Tal acontece frequentemente, de modo que, em geral, os despachos
de protegéo contra a violéncia sdo cumpridos por servigos de manutengéo da ordem publica, e ndo por um oficial de justiga.
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